
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030453 - SP (2025/0325504-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARIA EDUARDA MUREB SOBRINO PORTO - SP464155

LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149
AGRAVADO : LUCY BERTONHA LARA 
ADVOGADA : FRANSSILENE DOS SANTOS SANTIAGO - SP265756

EMENTA

SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  NECESSIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. TEMA REPETITIVO N. 880/
STJ. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
1. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem acerca
da  ocorrência  de  prescrição,  tal  como  proposta  pelo  recorrente,
demandaria,  necessariamente,  novo  exame  do  acervo  probatório
constante  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  especial,
conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
2.  O  entendimento  fixado  no Tema  Repetitivo  n.  880/STJ não
impede  o  reconhecimento  de  situações  fáticas  específicas  ou
peculiaridades  que,  na  hipótese,  obstem  o  início  da  fluência  ou
mesmo interrompam o prazo prescricional, devendo ser ponderadas
as peculiaridades do caso concreto.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 30 de junho de 2026.
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Sérgio Kukina
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : MARIA EDUARDA MUREB SOBRINO PORTO - SP464155

LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149
AGRAVADO : LUCY BERTONHA LARA
ADVOGADA : FRANSSILENE DOS SANTOS SANTIAGO - SP265756

EMENTA

SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  NECESSIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA.  TEMA  REPETITIVO  N.
880/STJ. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
1. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem acerca
da  ocorrência  de  prescrição,  tal  como  proposta  pelo  recorrente,
demandaria,  necessariamente,  novo  exame  do  acervo  probatório
constante  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  especial,
conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
2.  O  entendimento  fixado  no Tema  Repetitivo  n.  880/STJ não
impede  o  reconhecimento  de  situações  fáticas  específicas  ou
peculiaridades  que,  na  hipótese,  obstem  o  início  da  fluência  ou
mesmo interrompam o prazo prescricional, devendo ser ponderadas
as peculiaridades do caso concreto.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de

agravo  interno  interposto  pelo Estado  de  São  Paulo desafiando  decisão  que  negou

provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) a alteração

das premissas adotadas pela Corte de origem demandaria novo exame do acervo fático-

probatório  constante  dos  autos,  providência  vedada  pela  Súmula  n.  7/STJ;  e  (II)  o

entendimento fixado no Tema Repetitivo n.  880/STJ não impede o reconhecimento de

situações  fáticas  específicas  ou  peculiaridades  que,  na  hipótese,  obstem  o  início  da

fluência  ou  mesmo  interrompam  o  prazo  prescricional,  devendo  ser  ponderadas  as

peculiaridades do caso concreto.
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A parte agravante sustenta que "não é caso de incidência da Súmula 7 desse

Colendo STJ, tendo em vista que o caso não exige análise do acervo fático dos autos. Isso

porque o acórdão recorrido já contém, tanto no seu inteiro teor quanto na sua ementa,

todas as premissas fáticas que são discutidas no recurso especial. Em outras palavras: é

desnecessário analisar o conjunto fático-probatório dos autos de origem para jugar o

recurso do ente público. [...] Como se pode notar, Excelências, todas as questões fáticas

envolvidas no debate jurídico do recurso especial encontram-se registradas no acórdão

recorrido, devendo, portanto, ser afastada a incidência da Súmula 7 desse Colendo

STJ. Afastado o óbice do referido enunciado sumular, o recurso interposto pelo Estado de

São Paulo pode ser analisado pelo colegiado para que seja seguido o que foi definido no

Tema  de  Recursos  Repetitivos  880,  tal  qual  argumentado  no  apelo  especial  do  ente

público" (fls. 116/117).

As razões do apelo não foram impugnadas.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como asseverado, a desconstituição das premissas lançadas pela instância

ordinária, notadamente quanto à inexistência de inércia dos exequentes e à ocorrência de

causas impeditivas ou suspensivas do prazo prescricional decorrentes de peculiaridades

do processo físico e da digitalização de autos, demandaria o reexame de matéria de fato,

procedimento que, em recurso especial, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDORES  PÚBLICOS.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA
COLETIVA.  DISPOSITIVOS  LEGAIS  INDICADOS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRESCRIÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  FIXAÇÃO
EQUITATIVA.  PRECEDENTE VINCULANTE.  RECURSO CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO.
1. A Corte distrital não apreciou as teses recursais contidas nos arts. 97 e 104
do CDC, bem como 313, inciso V, alínea a, do CPC/2015, e a parte recorrente
não suscitou a questão em seus embargos de declaração, motivo pelo qual está
ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF
e 356 do STF.
2.  Considerando  a  fundamentação  do  acórdão  recorrido,  os  argumentos
utilizados  pela  parte  recorrente  -  no  sentido  de  que  incide  à  espécie
a modulação dos efeitos no Tema n. 880 do STJ - somente poderiam ter a sua
procedência  verificada  mediante  necessário  reexame  de  matéria  fático-
probatória.  Todavia,  não  cabe  a  esta  Corte,  a  fim  de  alcançar  conclusão
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diversa,  reavaliar  todo  o  conjunto  de  fatos  e  provas  da  causa,  conforme
preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
3. Quanto a alegada violação do art. 85, § 8º, do CPC/2015, verifica-se que o
entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  o
posicionamento deste Tribunal Superior, sob o rito dos recursos repetitivos no
Tema n. 1.076, no sentido de que o arbitramento dos honorários advocatícios
somente se dará pelo critério de equidade quando, não havendo condenação,
(a) o proveito econômico obtido foi inestimável ou irrisório ou (b) o valor da
causa for muito baixo.
4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
(REsp  n.  2.148.283/DF,  Relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL.  TEMA
880/STJ. MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
EXECUTÓRIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ. PROVIMENTO
NEGADO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  dos  EDcl  no  REsp
1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017,
sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 880), firmou entendimento no sentido
de que "para as decisões transitadas em julgado até  17/3/2016 (quando ainda
em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido
de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou
fichas  financeiras  (tenha tal  providência  sido deferida,  ou  não,  pelo  juiz  ou
esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para
propositura  da  execução  ou  cumprimento  de  sentença  conta-se  a  partir  de
30/6/2017". 
2.  O  Tribunal  de  origem,  após  a  análise  dos  autos,  observou  que,  "restou
inequívoca a dificuldade dos apelantes em obterem junto à Superintendência de
Planejamento, Gestão e Finanças do Estado os demonstrativos de pagamento
para  levantamento  dos  cálculos  (f.  451),  e,  considerando que  o  trânsito  em
julgado operou-se antes de 30.06.2016, não há falar em prescrição da pretensão
executória sobretudo porque entre a data da justificativa para a elaboração dos
cálculos (04.02.2004) (f. 451) e a data da efetiva entrega da memória descritiva
do crédito (09.01.2009) (f. 465), não houve o decurso do prazo de cinco
anos" (fl. 995).
3.  Entendimento  diverso,  conforme  pretendido,  implicaria  o  reexame  do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação
de  novo  juízo  acerca  dos  fatos  e  provas,  e  não  na  valoração  dos  critérios
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que
impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  quanto  ao  ponto.  Sendo  assim,
incide no caso a Súmula 7 do STJ,  segundo a qual  "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.083.658/MG, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.) 

Ademais, está correto o decisum ao observar que o entendimento fixado no

Tema  Repetitivo  n.  880/STJ não  impede  o  reconhecimento  de  situações  fáticas

específicas ou peculiaridades que, na hipótese, obstem o início da fluência ou mesmo

interrompam o prazo prescricional,  devendo ser  ponderadas as peculiaridades do caso

concreto.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO.
PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.
INAPLICABILIDADE. TEMA 880/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Na  hipótese,  o  acórdão  recorrido  discute  eventual  interrupção  do  prazo
prescricional  onde não houve nova citação,  mas mera intimação do réu em
cumprimento  de  sentença  em  que  a  relação  processual  já  havia  sido
aperfeiçoada.  Sobre  o  assunto,  observa-se  que  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  entendimento  de  que  "no  cumprimento  de
sentença, o efeito interruptivo surge com a propositura e, como ocorre na fase
de  conhecimento  e  na  execução,  permanece  válido  e  eficaz  ainda  que
posteriormente  a  relação  processual  seja  extinta  sem  resolution  de  mérito,
salvo,  as  situações  específicas  previstas  no  inciso  II  e  III  do  art.  267  do
CPC/1973" (AgInt no REsp n.  1.487.566/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 16/4/2018).
2. O STJ, no julgamento dos EDcl no REsp 1.336.026/PE, relator Ministro Og
Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos
(Tema  880),  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "para  as  decisões
transitadas em julgado até  17/3/2016 (quando ainda em vigor o  CPC/1973) e
que  estejam  dependendo,  para  ingressar  com  o  pedido  de  cumprimento  de
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras
(tenha  tal  providência  sido  deferida,  ou  não,  pelo  juiz  ou  esteja,  ou  não,
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017". 
3. No caso dos autos,  "a decisão do processo de conhecimento ajuizado pelo
autor transitou em julgado no dia 25 de fevereiro de 2010 (mov. 1.6). Assim, o
autor deu início ao cumprimento de sentença em fevereiro de 2013 (mov. 1.7),
mas,  em  junho  de  2016,  sobreveio  a  r.  sentença  que  julgou  extinto  o
cumprimento de sentença por abandono de causa (mov. 26.1)". Nesse contexto,
verifica-se que o Tema 880/STJ é inaplicável à presente hipótese. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n.  2.121.663/PR,  Relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARIA EDUARDA MUREB SOBRINO PORTO - SP464155

LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149
AGRAVADO : LUCY BERTONHA LARA 
ADVOGADA : FRANSSILENE DOS SANTOS SANTIAGO - SP265756

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARIA EDUARDA MUREB SOBRINO PORTO - SP464155

LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149
AGRAVADO : LUCY BERTONHA LARA 
ADVOGADA : FRANSSILENE DOS SANTOS SANTIAGO - SP265756

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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